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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional

Recomendação nº 9/2018/CONSEA
Brasília, 20 de junho de 2018.

RECOMENDA a Câmara dos Deputados a rejeição
dos Projetos de Decreto Legislativo n° 966, de
2018, de autoria do Deputado Pauderney Avelino e
n° 969, de 2018, de autoria do Deputado Silas
Câmara, que sustam o Decreto nº 9.394, de 30 de
maio de 2018, que altera a Tabela de Incidência do
Imposto sobre Produtos Industrializados - TIPI,
aprovada pelo Decreto no 8.950, de 29 de
dezembro de 2016.  

O Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (Consea), no uso de
suas atribuições legais definidas no Artigo 11 da Lei 11.346, de 15 de
setembro de 2006, e no Artigo 2º do Decreto 6.272, de 23 de novembro de
2007, apresenta os seguintes arrazoados:
CONSIDERANDO que o Consea aprovou a Exposição de Motivos n. 01/2018, na
qual foi destacada a necessidade de correção das “distorções do sistema
tributário que permitem que subsídios fiscais sejam concedidos para a produção e
comercialização de bebidas adoçadas, como, por exemplo, que as empresas
produtoras dessas bebidas se beneficiem dos incentivos fiscais da Zona Franca de
Manaus, em clara afronta ao princípio da essencialidade do IPI e do ICMS”;
CONSIDERANDO que no caso da elaboração de concentrado  para a produção
de bebidas adoçadas na Zona Franca de Manaus a distorção tributária
praticada gera uma renúncia fiscal que, somada aos demais incentivos fiscais
concedidos ao setor, é estimada em até 7 bilhões de reais por ano;
CONSIDERANDO que as doenças crônicas não transmissíveis (DCNTs) são
responsáveis por aproximadamente 70% das mortes no mundo e 73% das
mortes no Brasil e que câncer, diabetes, doenças circulatórias e respiratórias
crônicas representam 82% das mortes por doenças crônicas não
transmissíveis no mundo;
CONSIDERANDO que a prevalência das DCNTs impacta a economia nacional,
que somente em 2011, 2% dos gastos em saúde no Brasil eram relativos à
obesidade e que entre as doenças com maior custo relacionado à obesidade
estão a diabetes, doença isquêmica do coração, hipertensão arterial e
insuficiência cardíaca;
CONSIDERANDO que o consumo excessivo de açúcar é uma das principais
causas da obesidade e de doenças relacionadas, já que aumenta o risco de
diabetes, danos no fígado e no rim, doenças cardíacas e alguns tipos de
câncer;
CONSIDERANDO que as bebidas adoçadas são uma das principais causas do
aumento de consumo de calorias, de peso e do risco de diabetes, hipertensão,
doenças cardíacas e vários outros problemas de saúde e que crianças e
adolescentes de todas as idades são afetadas negativamente pelo consumo de
bebidas açucaradas;
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CONSIDERANDO que a tributação de bebidas adoçadas traz vantagens para os
países que a implementarem, pois reduz o consumo desse tipo de bebida e
aumenta a arrecadação de recursos que podem ser usados para financiar
outros serviços e iniciativas governamentais e ainda, que a tributação das
bebidas adoçadas aumenta o consumo de opções saudáveis e estimula a
indústria de bebidas a reformular seus produtos e disponibilizar opções mais
saudáveis;
CONSIDERANDO que o Decreto nº 9394/2018 propõe a redução de 20% para
4% do crédito de IPI (não pago) pelas empresas produtoras de bebidas
açucaradas situadas na Zona Franca de Manaus, estimando-se, que os cofres
públicos passarão a contar com R$ 740 milhões, que antes eram concedidos
como subsídios fiscais a essas empresas;
CONSIDERANDO que o princípio da essencialidade do IPI e do ICMS deve ser
rigorosamente aplicado no caso das bebidas açucaradas, em conjunto com um
profundo debate sobre incentivos fiscais concedidos à indústria desses
produtos:
RECOMENDA à Câmara dos Deputados a rejeição dos Projetos de Decreto
Legislativo n° 966, de 2018, de autoria do Deputado Pauderney Avelino e n°
969, de 2018, de autoria do Deputado Silas Câmara, que sustam o Decreto nº
9.394, de 30 de maio de 2018, que altera a Tabela de Incidência do Imposto
sobre Produtos Industrializados - TIPI, aprovada pelo Decreto no 8.950, de 29
de dezembro de 2016.
 

ELISABETTA RECINE
Presidenta
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